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O envelhecimento populacional, nos paí-
ses em desenvolvimento, é um dos temas
políticos fundamentais deste milênio e
um grande desafio para o mundo atual.
Assim, a necessidade de discussão e im-
plementação de políticas públicas para o
atendimento desta parcela da população
se torna cada vez mais imperiosa em pa-
íses como o Brasil.

Em termos de legislação, os idosos brasi-
leiros estão bem respaldados e protegi-
dos tanto pela Constituição Federal
quanto pelo Estatuto - Lei nº 10.741/03
- e pela Política Nacional do Idoso - Lei nº
8.842/94, muito embora se trate de uma
produção muito mais legislativa do que
fática. 

Para que as políticas públicas destinadas
à pessoa idosa sejam realmente efetiva-
das, urge a necessidade de que os idosos,
como sujeitos da ação, exerçam seu papel
de cidadão na busca dos seus direitos. 

A sociedade tem uma imagem negativa
da velhice. O velho é visto como aquele
que não tem futuro, que está na ante-sala
a espera da morte. Como em qualquer
etapa da vida, na velhice, as pessoas apre-
sentam um conjunto de experiências, con-

hecimentos, habilidades, que são de
grande importância para o presente e o
futuro, não só do indivíduo mais da so-
ciedade como um todo.

O direito a vida é um direito humano fun-
damental garantido na Declaração
Universal dos Direitos Humanos e na
nossa Constituição Federal. A proteção
aos idosos por parte do Estado, da socie-
dade e da família, deve ser dada de ma-
neira que o velho viva dignamente e que
seus direitos não sejam violados.

Legislação Brasileira 
e Pessoa Idosa

Sem uma legislação específica que deter-
minasse as ações governamentais, pouco
ou quase nada se poderia fazer em bene-
fício de um envelhecimento digno. As
grandes conquista foram, sem dúvida, a
Política Nacional do Idoso,- Lei nº
8842/94, que tem como objetivo assegu-
rar os direitos sociais da pessoa idosa,
promovendo sua autonomia, integração e
participação efetiva na sociedade. 

A Política Nacional do Idoso contempla as
áreas de promoção e assistência social,

saúde, educação, trabalho e previdência,
habitação e urbanismo, justiça, cultura,
esporte e lazer. As ações nela previstas são
desenvolvidas de forma descentralizada
por intermédio dos Estados, Distrito
Federal e municípios.

Estatuto do Idoso

Um outro instrumento legal que veio dar
grande visibilidade à questão do envel-
hecimento foi a aprovação do Estatuto
do Idoso, lei nº 10.741 de 1 de outubro de
2003. Como uma grande conquista da
sociedade, esta Lei consolidou direitos já
assegurados na Constituição Federal e
concretizou instrumentos legais capazes
de coibir a violação desses direitos. O
Estatuto do Idoso é destinado a regular os
direitos assegurados às pessoas com
idade igual ou superior a sessenta anos. 

Esta lei dispõe sobre os direitos funda-
mentais e de cidadania, que dizem res-
peito à saúde, educação, habitação, trans-
porte, alimentação e convivência familiar
e comunitária, profissionalização, cultura,
esporte e lazer, previdência e assistência
social, assistência judiciária, medidas es-
pecíficas de proteção aos idosos de um
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“A proteção aos idosos por parte do Estado, da sociedade e da família,
deve ser dada de maneira que o velho viva dignamente 

e que seus direitos não sejam violados”
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modo geral e, principalmente, aos insti-
tucionalizados. Constam também, na le-
gislação, as exigências de atendimento
adequado nas instituições de longa per-
manência. Por exemplo, aqueles que mal-
tratarem os idosos, agora, com a lei, serão
punidos pelos seus atos.

Uma forma de assegurar um atendimento
digno à população idosa passa pela es-
truturação da rede de proteção e defesa
da pessoa idosa-RENADI, ou seja: imple-
mentação do atendimento em hospital-
dia, pela ampliação dos centros de refe-
rência do idoso, revitalização dos centros
de convivência, atendimento domiciliar,
centros dia, humanização das instituições
de longa permanência para idoso, capa-
citação dos cuidadores de idosos e na
área de gerontologia dos recursos huma-
nos que atuam nas instituições publicas e
privadas e o controle democrático para
acompanhar o desenvolvimento das
ações.

O Estatuto do Idoso veio para contribuir
como uma legislação que prevê punições
para as pessoas que desrespeitarem e
violarem os direitos do idoso. No capítulo
que dispõe sobre a Política de
Atendimento ao Idoso, destacam-se, den-
tre as linhas de ação, fiscalização, infração
administrativa, apuração administrativa
de infração às normas de proteção ao
idoso e da apuração judicial de irregula-
ridades em entidades de atendimento.

As entidades que abrigam idosos vinham
cometendo atitudes arbitrárias, como con-
fisco de seus cartões magnéticos, ficando
com toda sua renda. Agora, com as pe-
nalidades contidas no Estatuto do Idoso,
essas instituições serão autuadas pelos
órgãos competentes e, dependendo do
caso, serão até fechadas e os dirigentes
punidos.
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Dados sobre violência no Brasil

A violência contra e pessoa idosa é um
tema que começou a ganhar visibilidade
no Brasil na década de 90 (MACHADO et
al 1997, apud MINAYO, 2005), bem de-
pois que a preocupação com a qualidade
de vida das pessoas idosas entrou na
agenda da saúde pública do país.

A parti do Estatuto do idoso, passou a ser
obrigatória a notificação dos casos de vio-
lência, porém nem todos os casos chegam
aos hospitais. Por intermédio de dados
do Sistema de Informação de Mortalidade
(SIM) do Ministério da Saúde e o do
Sistema de Informação Hospitalar (SIH-
Sistema Único de Saúde-SUS) foi regis-
trado que, em 2004, no país, morreram
16.789 idosos por acidentes e violências,
ou seja, 46 óbitos por dia, dos quais
10.966 (65,32%) foram de homens e
5.126 (34.68%) de mulheres.

As taxas de mortalidade por acidentes e
violências que vitimaram os idosos subi-

ram de 104,3/1000.000, em 1991, para
110,4/1000 óbitos em 2004. Nesse ul-
timo ano, as taxas corresponderam a
160,4/1000.000 óbitos de homens e
69,5/1000.000 mortes de mulheres, con-
firmando um padrão brasileiro e interna-
cional que evidencia maior risco de mor-
talidade por causas violentas para pessoas
do sexo masculino em todas as idades e
também na velhice.

A análise do Sistema de Informações
Hospitalares do SUS revela que, no ano de
2006, foram realizadas 116.812 interna-
ções por violências e acidentes, sendo que
54.15% referem-se a quedas; 10.14% a
acidentes de transito, sobretudo a atro-
pelamentos; 2,61% a agressões; e 0,57%
a lesões auto provocadas. Desse con-
junto,55,11% causaram fraturas; 12,67%
provocaram lesões traumáticas; 3,38%,
luxações; e 2,43% amputações.

No Brasil, segundo dados do Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística
(IBGE), no ano de 2006, havia 19.1 mil-

hões de pessoas com 60 anos e mais de
idade. Esse dado é extremamente rele-
vante, exigindo do país implementação
de benefícios, serviços, programas e pro-
jetos relacionados a promoção dos direi-
tos humanos desta parcela da população,
vez que notadamente um percentual sig-
nificativo encontra-se em situação de
abandono ou sendo vitima de maus - tra-
tos praticados por pessoas próximas
sendo na maioria das vezes familiares.

Dados da pesquisa realizada pela
Fundação Perseu Abramo e o Serviço
Social do Comércio-SESC (2007): 36%
das pessoas idosas entrevistadas infor-
maram ter sofrido algum tipo de violência.
A violência contra as pessoas idosas esta
presente nos domicílios, nas instituições
de longa permanência e nos espaços pú-
blicos. Este tema vem sido debatido am-
plamente no âmbito do governo e da so-
ciedade civil organizada.

Diante á este cenário, a Secretaria Especial
dos Direitos Humanos da Presidência da
República-(SEDH/PR), como órgão res-
ponsável pela política de Direitos
Humanos no país e com o objetivo de dar
seguimento ao Plano de Ação
Internacional para o Envelhecimento
(Madri 2002) e ao Estatuto do Idoso, edi-
tou, em 2004, o Plano de Ação para o
Enfretamento da Violência Contra a
Pessoa Idosa para o biênio 2004 a 2006;
em 2007 editou a o Plano para o período
de 2007 a 2010.

Este Plano foi resultado de discussões
com organizações governamentais e não
governamentais, sendo aprovado pelo
Conselho Nacional dos Direitos do Idoso.
O Plano é integrado pelos Ministérios do
Desenvolvimento Social e Combate a
Fome, Saúde, Ciência e Tecnologia,
Educação e Cidades, sob a coordenação
da SEDH. No Plano de 2007/2010. foram
inseridas as deliberações da Conferencia
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Nacional dos Direitos da Pessoa idosa
cujo tema foi: “Construindo a Rede de
Proteção e Defesa da Pessoa Idosa” e
“violência contra a pessoa idosa foi um
dos eixos discutidos”.

A sociedade e o idoso precisam denunciar,
não devem temer e nem deixar que seus
direitos sejam violados. A Constituição de
1988, no artigo 230, é clara: “A família, a
sociedade e o Estado têm o dever de am-
parar as pessoas idosas, assegurando sua
participação na comunidade, defendendo
sua dignidade e bem-estar e garantindo-
lhes o direito à vida”. Está bem evidente
que todos nós temos o direito de viver
dignamente, o direito à vida é um direito
humano fundamental e constitucional.

No Plano de Ação para o Enfrentamento
a Violência contra a Pessoa Idosa, cons-
tam objetivos, período, definição de con-
ceitos, diagnostico situacional, diretrizes
de ação e Propostas de ação. Nas pro-
postas de ações contam os Espaços
Cultural e coletivo; espaço público, es-
paço familiar; espaço institucional e es-
paço acadêmico. Em cada espaço, cons-
tam ações estratégicas e metas.

Para implementação do Plano, foram fir-
mados convênios entre a SEDH e gover-
nos estaduais, municipais, ong`s e univer-
sidade para implantação de 19 Centros de
Prevenção a Violência Contra a Pessoa
idosa, estes Centros contam com psicólo-
gos, assistente sociais e advogados e tem
como objetivo atender as pessoas idosas
vitimas de violência, familiares, fazer me-
diação de conflitos alem de contratar pes-
soal capacitado para formar cuidadores
de idosos, recursos humanos de institui-
ções de longa permanência, conselheiros
e lideres da comunidade.

Outra ação que vem sendo desenvolvida
pela SEDH é a formação de recursos hu-
manos em gerontologia, a implantação de

um Observatório Nacional do Idosos, pes-
quisa em todo território nacional sobre as
características das instituições de longa
permanência para idosos, duas campan-
has anuais uma pelo dia de
Conscientização Mundial da violência
contra a pessoa idosa no mês de junho e
outra de valorização da pessoa idosa no
mês de outubro. Esta em fase de implan-
tação mais três Centros e uma pesquisa
em duas regiões do país sobre as carac-
terísticas de funcionamento dos centros
de convivência para idosos, centros dia e
atendimento domiciliar.

Hoje, no Brasil, existem órgãos onde ido-
sos, familiares e a sociedade podem fazer
denuncias de violências e maus tratos
contra a pessoa idosa tais como; as
Promotorias de Justiça, Defensorias
Publicas, Delegacias do Idoso, Disque
Idoso, Conselhos de Defesa de Direitos da
pessoa Idosa e os Centros de Prevenção a
Violência Contra a Pessoa Idosa, como
citados, são inúmeros os mecanismos de
defesa dos direitos da pessoa idosa, mas
para que esses direitos sejam efetivados é
preciso que o idoso conheça os instru-
mentos legais existentes. 

Cabe à sociedade, à família, ao governo e
ao próprio idoso disseminarem essas in-
formações. As políticas de inclusão da pes-
soa idosa deve ser tema constante para to-
dos nós, pois a transição demográfica está
muito presente. Estamos observando, prin-
cipalmente nos países em desenvolvi-
mento como o Brasil, o acelerado pro-
cesso de envelhecimento da população,
sendo uma grande conquista o aumento
da qualidade de vida no nosso país.

A rede de proteção e defesa da pessoa
idosa precisa urgentemente ser estrutu-
rada e para que isso aconteça à socie-
dade e os idosos precisam se organizar
para conquistar seus espaços e serem res-
peitados.
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“Estatuto do Idoso
veio para contribuir
como uma legislação
que prevê punições
para as pessoas que
desrespeitarem e
violarem os direitos
do idoso

”
“A sociedade e o
idoso precisam
denunciar, não devem
temer e nem deixar
que seus direitos
sejam violados

”



CONSIDERAÇÕES FINAIS

Apesar da existência de inúmeras legisla-
ções de declaração e regulamentação de
direitos fundamentais do idoso e de outras
minorias, a discriminação em relação à
pessoa idosa persiste e a realização dos di-
reitos fundamentais está longe de acom-
panhar e legislar a produção nesta seara.

O envelhecimento populacional é um fe-
nômeno que veio para ficar: o Brasil será
o sexto em população idosa do mundo em
2025, com 32 milhões de pessoas com
sessenta anos e mais de idade, ou seja
15% da população, As políticas publicas
destinadas a esta segmento populacional
devem entrar na agenda dos governos
como uma das prioridades. Ainda existem
muitos mitos e preconceitos em relação à
velhice, o idoso ainda e visto como uma
peso para sociedade, ora se em toda sua
vida contribuiu para o crescimento do pais,

no momento em que aposenta passa a ser
carga no sistema de saúde, de previdência,
enfim, as políticas publicas necessitam ser
melhor trabalhadas.

O aumento da expectativa de vida é uma
grande conquista para a humanidade, por
isso é importante considerar a contribui-
ção das pessoas idosas para a sociedade
e proporcionar-lhes políticas voltadas para
o seu bem estar, promoção e proteção
dos seus direitos para um envelhecimento
digno e com qualidade de vida e não
anos sofridos com fragilidade em deco-
rrência da idade, isolamento social, negli-
gencia e maus tratos.

As pessoas idosas devem conhecer seus
direitos para poder reivindicá-los, o conhe-
cimento das leis e fundamental para o seu
cotidiano, o protagonismo deve ser adotado
como sua bandeira, sua luta, para a suas
conquistas e o pleno exercício da cidadania.
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“A rede de proteção e
defesa da pessoa idosa
precisa urgentemente
ser estruturada e para
que isso aconteça à
sociedade e os idosos
precisam se organizar
para conquistar seus
espaços e serem
respeitados

”
“As pessoas idosas
devem conhecer seus
direitos para poder
reivindicá-los, o
conhecimento das leis
e fundamental para o
seu cotidiano, o
protagonismo deve ser
adotado como sua
bandeira, sua luta,
para a suas
conquistas e o pleno
exercício da
cidadania

”




